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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 54/2016
de 9 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos 
do artigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador João 
do Carmo Ataíde da Câmara como Embaixador de Portugal 
não residente no Nepal.

Assinado em 28 de julho de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 2 de agosto de 2016.
Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros. — O Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto Santos Silva. 

 Decreto do Presidente da República n.º 55/2016
de 9 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do 
artigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro 
plenipotenciário de 2.ª classe Luís Manuel Fernandes de 
Menezes de Almeida Ferraz para o cargo de Embaixador 
de Portugal em Sófia.

Assinado em 29 de julho de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 2 de agosto de 2016.
Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros. — O Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto Santos Silva. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 92/2016
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 25 de agosto de 2015, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República do Cazaquistão aderido à Convenção Relativa 
ao Processo Civil, adotada na Haia, a 1 de março de 1954.

(tradução)

Entrada em vigor

O Cazaquistão depositou o seu instrumento de adesão à 
Convenção supracitada em 29 de janeiro de 2015 junto do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países 
Baixos, em conformidade com o n.º 1 do artigo 31.º e o 
n.º 2 do artigo 27.º da Convenção.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes 
através de notificação depositária n.º 1/2015, de 11 de 
fevereiro de 2015.

Nenhum desses Estados levantou objeções à adesão du-
rante o prazo de seis meses previsto no n.º 1 do artigo 31.º, 
o qual terminou a 15 de agosto de 2015.

A Convenção entrou em vigor para o Cazaquistão em 
14 de outubro de 2015, em conformidade com a aplicação 
analógica do n.º 2 do artigo 28.º

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto -Lei 
n.º 47 097, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 162, de 14 de julho de 1966, e ratificada a 3 de julho 
de 1967, conforme Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 196, de 23 de agosto de 1967.

A Convenção encontra -se em vigor para a República 
Portuguesa desde 31 de agosto de 1967.

Secretaria -Geral, 25 de julho de 2016. — A Secretária-
-Geral, Ana Martinho. 

 FINANÇAS

Portaria n.º 218/2016
de 9 de agosto

Regime Simplificado do Sistema de Normalização
Contabilística para as Administrações Públicas

Nos termos do disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 192/2015, de 11 de setembro, que aprovou o Sistema 
de Normalização Contabilística para as Administrações 
Públicas, doravante SNC -AP, as entidades de menor di-
mensão e risco orçamental podem beneficiar de um regime 
simplificado de contabilidade pública, nos termos a definir 
em diploma próprio.

Com a presente Portaria estabelece -se o regime sim-
plificado do SNC -AP, aplicável às entidades de menor 
dimensão e risco orçamental.

No sentido de desonerar as mencionadas entidades do 
esforço de aplicação do conjunto completo das normas 
de contabilidade financeira que integram o SNC -AP, o 
regime simplificado ora aprovado contempla dois grupos 
de entidades públicas — as pequenas entidades e as mi-
croentidades —, definidos em função da relevância da sua 
execução orçamental, os quais ficam sujeitos a obrigações 
reduzidas face ao regime geral do SNC -AP, quanto à con-
tabilização das transações e outros acontecimentos, bem 
como em relação ao seu relato.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Or-

çamento, no uso de competência delegada que lhe foi 
conferida pelo Ministro das Finanças através do Despacho 
n.º 3485/2016, de 15 de fevereiro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, de 9 de março, ao abrigo do ar-
tigo 5.º do Decreto -Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovado o Regime Simplificado do Sistema de Nor-
malização Contabilística para as Administrações Públicas, 
doravante designado apenas Regime Simplificado, pre-


